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I TRIBUNAL DE JUSTIÇA I
I DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO I

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

RELACÁO N' 01/99

PROTOCOLO N' 100622/98 - MARCIA REGINA POTTEMAIR.
(Reconsideração) "O pedido de reconsideração formulado pela requerente não tem o
condão de abalar a decisão por mim exarada à fi. 05, porquanto não noticia fato
novo. razão pela qual, mantendo integralmente o despacho anteriormente proferido.
Em 29 de dezembro de 1998. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR,
PRESIDENTE."

PROTOCOLO N' 100617/98 - MARIA APARECIDA CAMILOTE.
(Reconsideração) "O pedido de reconsideração formulado pela requerente não tem o
condão de abalar a decisão por mim exarada à fl. 05, porquanto não noticia fato
novo. razão pela qual. mantendo integralmente o despacho anteriormente proferido.
Em 29 de dezembro de 1998. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CESAR,
PRESIDENTE."

PROTOCOLO N' 100137/98 - MARCIA T. FERREIRA DOS SANTOS
(Aproveitamento) •"Tendo em vista que a ordem de classificação dos candidatos
remanescentes deve ser respeitada. nada há para ser deferido neste protocolado.
Comunique-se encaminhando cópia da informação de fl. 08. Em 11 de dezembro de
1998. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDENTE."

Senhores Assinantes

Em caso de não recebimento dos jornais expedidos pela Imprensa Oficial. solicitamos
a reclamação em um prazo de até 15 (quinze) dias. Após esta data. será cobrado o preço da
edição acrescido dos encargos postais. .

Gerência Comercial

AVISO AO PÚBLICO

Os Diários Oficial, da Justiça, Comércio, Indústria & Serviços e Atos
do Município, passam a ter uma linha direta com seus usuários.

Através do telefone 352-2477, o interessado ouvirá uma mensagem
gravada que o informará das opções. Em seguida o mesmo deverá discar o
número 4 para ser atendido quando poderá fazer sua reclamação ou sugestão à
funcionária Atendente.

No caso de informações sobre matérias publicadas, o ramal a ser
acionado é o de nO5.

•



DESPACHOS DO SECRETÁRIO
DEPARTAMENTO ADMINISTRA TlVO

RELACÃO N' 01/99

Curitiba, 06 de janeiro de 1999.

~c'~4
CARLOS EDUARDO RAMOS REGI O
Diretor do Departamento Administrativo

em exercício

PROTOCOLO N' 92917/98 - DANIELE CASAL HOFFMANN. (Readmissão)
"De acordo com o parecer retro, indefiro a solicitação. Comunique-se e arquive-se.
Curitiba, 10 de dezembro de 1998. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR,
PRESIDENTE."

PROTfOCOLO N' 106893/98 SUZANA CRISTINA DA COSTA
NASCIMENTO. ( Prorrogação do prazo de vaJidade)."Tendo em vista que a
validade do concurso em discussão foi prorrogada pelo prazo de (02) dois anos, a
partir de 21 de novembro de 1996, através do Decreto Judiciário n' 503/96, nada há
para ser deferido neste protocolado. Comunique-se. Em I1 de dezembro de 1998.
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDENTE."

PROTOCOLO N' 82975/98 - ROMÃO SIDNEY RIGOS JUNIOR
MOTORISTA. (Reconsideração). "O pedido de reconsideração formulado pelo
requerente não tem o condão de abalar a decisão por mim exarada à fl. 05, porquanto
não noticia fato novo, razão -pela qual, mantenho integralmente o despacho
anteriormente proferido. Em 28 de dezembro de 1998. HENRIQUE CHESNEAU
LENZ CÉSAR, PRESIDENTE."

PROTOCOLO N' 48106/98 - MARIA DULCINEIA FERNANDES
GOMES DEI. RIO, Técnico Judiciário - Dl, do Ouadro de Pessoal do
Secretoria do Tribunal de Justica. (Reconsideração de faltas) "De acordo
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PROTOCOLO N' 106570/98 - PRESIDENTE DA ASSOCIACÃO DOS
OFICIAIS DE JUSTlCA DO ESTADO DO PARANÁ. (Gratificação de tempo
integral e dedicação exclusiva) uEm face a crise financeira que assola este País, o
Poder Judiciário tem adotado medidas de contenção de despesas, visando cooperar
para a retomada do equilíbrio econômico, razão pela qual não há como acolher. nesta
Oportunidade. qualquer solicitação referente a pagamento de gratificações como a
ora pleiteada. Comuniquem-se. Em 09 de dezembro de 1998. HENRIQUE
CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDENTE."

PROTOCOLO N' 100619/98 MARCIA REGINA DE MATOS.
(Reconsideração)"O pedido de reconsideração formulado pela requerente não tem o
condão de abalar a decisão por mim exarada à f1.05,porquanto não noticia fato novo.
razão pela qual, mantendo integralmente o despacho anteriormente proferido. Em 29
de dezembro de 1998. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR,
PRESIDENTE."

PROTOCOLO N' 105006/98 - JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE
MARIALVA. (Contratação de telefonista) "Acolhendo o contido no parecer de f1
03/07, indefiro o pedido formulado à fls.02, por falta de amparo legal. Comunique-se
encaminhando cópia do aludido pronunciamento. Em 05 de dezembro de 1998.
HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDENTE."

PROTOCOLO N' 109161198 - FABIANO LlJIZ FERREIRA. _ TÉCNICO
JUDICIÁRIO C8 DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DO
TRIBUNAL DE JlJSTlCA. (Gratificação de risco de vida) "Aguarde-se decisão a
ser proferida no recurso interposto contra decisão exarada no protocolado sob nO
25.772/93. Comunique-se. Em 09 de dezembro de 1998. HENRIQUE
CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDEl'óTE."

PROTOCOLO N' 109274/98 - SEGUNDO VICE _ PRESIDENTE DA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ /DEPUTADO
NEIVO BERALDlN). (Reintegração de ex-servidora) "De acordo o contido no
parecer retro. indefiro a solicitação. Comunique-se. Curitiba, 28 de dezembro de
1998. HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR, PRESIDENTE."
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Protocolo nO. 16.262/98 - Reqn ••.•nt.: JOÃO CONSTANTINO VOLCOV _
Requisitado: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ, - Assunto: Requer seqüestro de verba, tendo em vista o não pagamento do
precatório protocolado sob n.' 33.382/95, no qual são partes: JOÃO CONSTANTINO
VOLCOV • o ESTADO DO PARANÁ. - Despacho: 1.- JOÃO ÇºNSTA.~TINO
VOLCOV credor do ESTADO DO PARANÁ requer o seqüestro de verbas públicas. para a
integral satisfação do montante que lhe é devido .

Aduz que a credora Josephina Sovienski teria sido beneficiada por transação em ,~abal
descumprimento á ordem cronológica de apresentação das requisições de pagamento

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substancioso parecer - ora integralmente
acolhido - pelo indeferimento do pedido, posto que não comprovada a quebra do direito de
precedência, requisito legal inafastavél ao deferimento da medida constritiva, Demais, o
pagamento historiado pelo credor foi efetuado pelo IPE - INSTITUTO DE PREVIDÊNC1A
E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES - e não p.lo ora Requerido.

2.- A jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores admite o seqüestro apenas
na hipótese de comprovação cabal de preterição:

"Quebra de urdem de precedência que somente se poderia ter por configurada se a
entidade pública, em vez de liberar, à ordem do Tribunal, na medida do possil't'/, as wrba\' a
este consignada5, utilizá-las para atender a credor não relaciunado para o referido exercício.
ali relacionado em posição desl'OJ1Iajosa.Caso em que nenhuma dQ3'hipiJteses de acha
configurada, Recurso provido ... (RSTJ 8/351 - ReL Min. limar Galvão.)

"Someme se a ordem cronológica não for obedecido e (} credor preterido no seu
direito de preferência ti que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia necessar;cl para
pagar o debito. "(RSTJ 73/395 - ReI. Min. Garcia Vieira.)

- Não discrepa o Tribunal de Justiça de São Paulo'
"DESAPROPRIAÇÃO - Indenização - Precatório em ORTN - Mera conversão da

liquidação em cnlzeirus -Inexistencia de coisa julgada - Depósito apenas do vaJor liquidado
- Seqüestro de rendas públicas pretendido para atendimento da atualização até a data do
pagamell10 - Inadmissibilidade - Sam/ão apenas admitida quando houver preterição du
direito de preferência dos credores -Inte/igêm:ia do art. 117 da CF .. (STF - RT 606/236)-
"OFiCIO - Precatório - Parcelamell10 - Pedido de wqüestro - Inadmi:isibilidade _
A Itsência de invenão na ordem do cumprimell10 de precatório - Pagamentos parcia;s
.\lIcessivos, ademais, que não demonstram. inobwn-'tÍncia da ordem cronológica - Recurso
não Provido. " (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro n. J 9.649 - São Paulo - ReI.
WEISS DE ANDRADE - OESP - v.u. - 200494.)

Tambem o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. em aresto transcrito por
AMÉRICa Luis MARTINS DA SlL VA (in "Do precatório - requisitório na Execução
contra a Fazenda PUblica", 2' ed., Lumen Juris, 1998, p. 136), asseverou:

"Precatório judiciário, O pagamento ti condicionado às disponib;/idades do depósito.
O seqüe,\.tm da qu(mtia necessária à sati.~fação do débito cabe, exclusÍl'Qmel1te,para o caso
de prt:terimento do direito de precedência. A nall1reza alimentar do IJaj{amel11ose \'incula a
sua necessidade para .mbsistência do credor. Foge a tal índole a sat;~façào de atrasadw"
que. salvo prova em contrário, apenas melhoram 0.\' condições do beneficiário. ma~'
flawantemel11e nào são essenciais a SilO :iohre\'i,'ênc;a. Indeferimento do wqüestro reqllt:rido
qUf!se confirma, .. (J. 19.5.92. publ. 01.9.92.)

Referido autor, noutro passo, consigna:

"Como se pode observar. o seqüestro é medida excepcional, f: niio podam ser
d[ferel1fe, já que é disclltíwl a eficácia da medida e mesmo SilO conwlliêllcia, porque como
menc;cma VICENTE GRECO FILHO, 110 caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
públicos, hlol{lIeia toda a ath'idade do E.stado - Administração e e indi.w..'riminada, isto é. não
considera as demais atiridades do t\tado qUf!podem .\'erparalisadas pelo seqiiestro, bem
como demo/1.5traque a disciplina £:ol1.'ltitllcionaJdo tema não atende mais às contingêm:ias
sociais. (..r (Op. Cit. pp 134-135.)

Resulta claro que o inadimplemento da obrigação pela pessoa juridica de direita publico
interno, por si só, não autoriza excepcional medida constritiva - malgrado a Q;ravidadedessa
conduta lesiva ao credor, que pennanece desassistido e ao largo da pr~eção jurisdiCional.

Some-se a tal constatação que "( ...) a pensão pre\idenciária e as despesa judiciais
decorrentes, objeto de ação implantação de pensão previdenciária constituem di\ida do
instituto previdenciária (IPE) e não di\ida comum com o Estado do Paraná (. ..)" - consoante
assevera v. acórdão deste egrégio Tribunal, da la\T~ do eminente Desembargador SILVA
WOLFF, lembrado com inteira pertinência pelo douto Orgão ministerial

3.- POSTO ISSO incomprovada a quebra d~ ordem cronológica de pagamento do
precatório, INDEFIRO o presente pedido de seqüestro formulado pelo credor do ESTADO
DO PARANÁ - ressalvada a possibilidad~, de recorrer, a tempo e modo, comprovada
desobediência ã ordem de pagamento emanada desta Presidência, ao pedido de intervencão
constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-se. Após, ao arquivo. Curitiba, 23 de
dezembro de 1998.

Protocolo n°.: 11932/98 - Reqn.r.nt.: ALICE PINTO DO AMARAL MOLINARI _
Rrquisi~do: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANA. - Assunto: Requer seqüestro de verba referente ao não pagamento do precatório
requisitório protocolado sob n.o 10.560/95, no qual são partes: ALICE PINTO DO AMARAL
MOLlNARI • o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ _ IPE..
D"pacho : 1.- ALICE PINTO DO AMARAL MOLINARI credora do IPE _
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES DO ESTAOO
DO PARANÁ. requer o seqüestro de verbas publicas. para a integral satisfação do montante
que lhe e devido.

Aduz que o IPE fonnalizou transação com outros credores, descumprindo a ordem
cronológica de apresentação das requisições de pagamento

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substancioso parecer, pelo indeferimento
do pedido - posto que não comprovada a quebra do direito de precedência - requisito legal
inafastável ao deferimento da medida constritiva.

2,- A jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores admite o seqüestro apenas
na hipótese de comprovação cabal de preterição:

"Quehra de ordem de precedência que .~()me"tese poderia ter por n.JI~fij.."'tradaW £l

elJ/idade flIibli(.;a.em \'I!Z de liberar. à ordem do Tribunal, na medida do po.~ivel. a\' verha\' a
e.5teconsignadas, utilizá-Ias para atender a credor "ão relacionado para o referido exercícin.

CurilIba06 dejaneiro de 1999.

.?~~~~
CARLOS EDUARDO RAMOS REGIO
Diretor do Departamento Administrativo

em exercício

CURITIBA,4!..FEIRA,13/01/1999 DIÁRIODAJUSTiÇA
com o contido no parecerrelro, indefiro a solicitação. Comunique-se e
arquive-se. Curitiba,14 de dezembro de 1998. JOÁO BATISTA COBBE,
SECRETARIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA."

IDEPARD\MEN1O EalNÔMIaJ E FINANCEIRO I
DEPARTAMENTO ECONÔMICO E FINANCEIRO

RELAÇÃO N°.: 2/99

Protocolo n°.: 11.947/98 - Reqn ••.•nt.: ROSA GONÇALVES NEPOMUCENO _
R.qnisitado: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ. - Assunto: Requer seqüestro de verba. referente ao não pagamento do precatório
requisitório protocolado sob 0.° 46.818/94, no qual são partes: ROSA GONÇALVES
NEPOMUCENO. o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PARANÁ - IPE.
- Despacho: 1.- ROSA GONCALVES NEPOMUCENO credora do IPE - INTITUTO
DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES DO ESTADO DO
PARANÁ, requer o seqüestro de verbas públicas, para a integral satisfação do montante que
lhe é devido.

Aduz que o IPE formalizou transação com outros credores, descumprindo a ordem
cronológica de apresentação das requisições de pagamento.

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substancioso parecer, pelo indeferimento
do pedido - posto que não comprovada a quebra do direito de precedência - requisito legal
inafastável ao deferimento da medida constritiva.

2.- A jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores admite o seqüestro apenas
na hipótese de comprovação cabal de preterição:

"Quebra de ordem de precedência que somente se poderia ter por configurada SI! a
entidade pública, em vez de liberar, à ordem do Tribunal, na medida do possível, as wrba'! a
este consignadas. utilizá-las para atender a credor não relacionado para o referido exerCÍcio,
ou relacionado em posição desvantajosa, Caso em que nenhuma da'! hipóte,'les de acha
confi!:urada. Recurso provido ... (RSTJ 8/351 - Rei. Min. lImar Galvão.)

"Somente se a ordem cronológica não for obedecida e o credor preterido no seu
direito de preferência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia necessária para
paKar o débito ..• (RSTJ 73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.)

Não discrepa o Tribunal de Justiça de São Paulo:
"DESAPROPRIAÇÃO - Indenização - Precatório em ORTN - Mera conversão da

liquidação em cnJzeiro.'l-lnexistência de coisajulgada - Depósito apenas do valor liquidado
- Seqüestro de rendas públicas pretendido para atendimento da atualização até a data do
pagamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida quando houver preterição do
direito de preferência dos credores-Inteligência du art. 117 da CF "(STF - RT 606/236)-
"OFÍCIO - Precatório ~ Parcelamento - Pedido de seqüestro - Inadmissibilidade _.
Ausência de inversão na ordem do cumprimento de precatório - Pagamentos parciai:i
sucessivos, ademais. qu~ não demonstram. inobservância da ordem cronológica - Recurso
não Provido ..• (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro n. 19.649 - São Paulo - ReI.
WEISS DE ANDRADE- OESP- v.u. -20.04.94.)

I. . Também, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em aresto transcrito por
AMERICO LUIS MARTINS DA SILVA (in "Do precatório - requisitório na Execução
contra a Fazenda Pública". i ed., Lumen Juris, 1998, p. 136), asseverou:

"Precatório judiciário. O pagamento e condicionado às disponibilidades do depósito,
O seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito cabe, excluswameme, para o caso
de preterimemo do direito de precedência. A 'lOhlreza alimentar do pagamento se vincula a
sua necessidade para subsistência do credor. Foge a tal índole a satisfação de atrmlados,
que, salvo pro~'a em contrário, apenas melhoram as condições do beneficiário, mas
j1agrwl/ememe não .são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro requerido
que se confirma. "(1. 19.5,92, publ. 01.9.92.)

Referido autor, noutro passo, consigna:
"Como se pode observar, o seqüestro é medida excepcio/IOI. E não poderia ser

diferente. já que e discutível a eficácia da medida e mesmo sua conveniência, porque como
mencIOna VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
públicos, bloqueia toda a atividade do Ertado - Administração e e indiscriminada, isto e. não
considera as demais atividades do Estado que podem ser paralisadas pelo seqüestro, bem
como demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às contingências
sociais. (..r (Op. Cit., pp. 134-135.)

Na verdade, a Requerente insurge-se contra a transação - que beneficiou parte dos
credores - deixando-a, como há longo tempo, à mingua de pagamento.

Todavia, o inadimplemento da obrigação pela pessoa jurídica de direito público interno,
por si SÓ, não autoriza. a excepcional medida constritiva - malgrado a gravidade dessa conduta
lesiva à credora, que permanece desassistida e ao largo da proteção jurisdicional.

3.~POSTQ ISSO incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento do
precatório, INDEFIRO o presente pedido de seqüestro formulado pela credora do IPE _
INSTITIJTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES DO ESTADO
DO PARANÁ - ressalvada a possibilidade de recorrer, a tempo e modo, comprovada
desobediência á ordem de pagamen to emanada desta Presidência, ao pedido de intervencão
constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-se. Após, ao arquivo. Curitiba, 23 de
dezembro de 1998.

,
J



CURITIBA, 4L FEIRA, 13101/1_
Referido autor, noutro passo, consigna:

"Como se pode observar, o seqiiestro é medida excepcional. E niJo poderio. !lU

difereme, já que I diSCllt/ve1a eficácia da medida e mesma sua cawveniência, parque ~
menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqlJestro sobre rendas e depósitos
públicos, blaqueia toda a atividade da Estado - Administraçilo e I indiscrimilJlJda, isto I, lIIlo

considera as demais atividades do Estado que podem ser paralisados pelo seqlJestro, bem
como demonstra que a disciplina constitucional do lema niJo atende mais às contingêncitu
sociais. (...)" (Op. Cit., pp. 134-135.)

Vê-se, pottanto, que o inadimplemento da obrigação pela pessoa jurídica d. diteito
público interno, por si SÓ, não autoriza a excepcional medida constritiva - malgrado a
gravidade dessa conduta lesiva à credolll, que permanece desassistida. ao largo da proteção
jurisdicional.

3,- POSTO ISSO incomprovada a quebra da ordem cronológica d. pagamento do
precatório, lNDEFIRQ o preseot. pedido d. seqüestro fonnulado pela C/edora do ESTADO
DO PARANÁ - ressalvada a possibilidade de recorrer. a tempo e modo, comprovada
desobediência à ordem de pagamento emanada desta Presidência, ao pedido de intervenclo
constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem.se. Após, ao arquivo. Curitiba, 23 de
dezembro d. 1998.

Protocolo n',: 21.534/92 - Requ ••.•nt.: ANTÔNIO CLAUDIMAR LUGLI _
Requisitado: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ. - Assunto: Requer seqüestro de verba referente ao não ~pagamento do precatório
requisitório protocolado sob n.o 21.534192, no qual são partes: ANTONIO CLAUDIMAR
LUGLI • O MUNICÍPIO DE MlRADOR. - Despacbo : 1,- ANTÔNIO CLAUDIMAR
!J!!!!J credor do MUNICÍPIO DE MIRADOR. requer o seqüestro de verbas públicas, para
a integral satisfação do montante que lhe é devido.. .

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substanCIOSOparecer, pela extmção do
feito - posto que não comprovada a quebra do direito de precedência - requisito legal
inafastável ao deferimento da medida constritiva.

2.- O Municipio de Mirador, a todas as luzes, deve e, sem razão de direito, posterga o
pagamento ao credor. .. . .

Nada obstante, a jurisprudência predominante nos tnbunaJs Supenores admite o
seqüestro apenas na hipótese de comprovação cabal de preterição - circunstância estranha à
hipótese sob exame. A propósito:

"Quebra de ordem de precedência que somente se poderia ter por configurada se a
entidade pública, em vez de liberar, à ordem do Tribunal, na medida do possíve~, as verb~~ a
este consignadas, utilizá-Ias para atender a credor não relacionado para o refendo exerClClO,
ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nen}mma das hipótese~' de acha
configurada. Recurso pravido. " (RSTJ 8/351 - Rei. Min. limar Galvão.)

"Somente se a ordem cronológica não for obedecida e ° credor preterido no seu
direito de preferência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia necessária jXlra
pagar odébilo." (RSTJ 73/395 - ReI. Min. Garcia Vieita.)

Não discrepa o Tribunal de Justiça de São Paulo:
"DESAPROPRJAç10 - Indenização - PrecatOrio em OR1N - Mera conversão da

liquidaçdo em crozeiros - Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor liquidado
- Seqüestro de rendas públicas pretendido para atendimento da ahlalização até a ~!a do
jXlgamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida quando houver pretençao do
direito de preferência dos credores-Inteligência do art. 117 da CF. .. (STF - RT 606/236)-
"OFÍCIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqiiestro - Inadmissibilidade -
Ausência de inversão na ordem do cumprimento de precatório ~ Pagamentos jXlrciais
sucessivos, ademais, que não demonstram, inobservâllcia da ordem cronológica - Recurso
ndo Provido .•• (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro R 19.649 - São Paulo - ReI.
WEISS DE ANDRADE - OESP - v.u. - 20.04.94.)

Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em aresto transcrito por
AMÉRlCO Luis MARTINS DA SILVA (in '1)0 precatório - requisitório na Execução
contra a Fazenda Pública", i ed., Lumen JOOs, 1998, p. 136), asseverou:

"Precatório judiciário. O pagamento é condicionado às disponibilidades do depósito.
O seqüestro da quantia necessaria à satisfação do débito cabe, exclusivamente, fXlTO. o caso
de preterimento do direito de precedência A natureza alimentar do jXlgamento se Vincula a
sua necessicJode para subsistência do credor. Foge a tal indole a satisfação de atrasados,
que: salvo prova em contrário, apenas melhoram as condições do beneficiário, mas

flagrantemente não são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro
requerido que se confirma. "(J. 19.5.92, publ. 01.9.92.)

Referido autor, noutro passo, consigna:
"Como se pode observar, o seqüestro é medida excepcional. E não poderia ser

diferente, já que é discutível a eficácia da medida e mesmo sua conveniência, porque como
menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
públicos, bloqueia toda a atividade do &tado ~Administração e é indiscriminada, isto é, não
considera as demais atividades do Estodo que podem ser paralisadas pelo seqüestro, bem
como demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às contingências
sociais. (...)" (Op. Cit., pp. 134-135.)

Vê-se., portanto, que o inadimplemento da obrigação pela pessoa jurídica de direito
público interno por si SÓ, não autoriza a excepcional medida constritiva - malgrado a
gravidade dessa conduta lesiva ao credor, que permanece desassistido e ao largo da proteção
jurisprudencial.

3.- POSTO ISSO incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento do
precatório, INDEFIRO o presente pedido de seqüestro formulado pelo credor do
MUNICÍPIO DE MIRADOR - ressalvada a possibilidade de recorrer, a tempo. mndo,
comprovada desobediência à ordem de pagamento emanada desta Presidência, ao pedido de
intervenção constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-se. Após, ao arquivo.
Curitiba, 23 d. dez.mbro d. 1998.

Protocolo na.: 31.375/95 - Requerente: MAZINI E NEVES LTDA - Requisitado:
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. - Assunto:
Requer seqüestro de verba referente ao não pagamento do precatório requisitório pr~toco1ado
sob n' 31.375/95, no qual são partes: MAZINI E NEVES LTDA • o MUNIC.IPIO DE
MIRADOR - Despacbo : 1.- MAZINI E NEVES LTDA credora do MUNICIPIO DE
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0fI relocionado em posiçiJo desvantajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses de acha
configurada. &cursoprovido." (RSTl8l351 - ReI. Min. Dmar Galv1o.)

"Somente se a ordem cronológica niJo for obedecida e o credor preterido no seu
direito de preferência I que poderá ser ordenado o seqlJestro da quantia necessária para
pagar o débito. " (RSTl 73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.)

. Não discrepa o Tribunal d. Justiça d. São Paulo:
"DESAPROPRIAÇÃO - Indenização - Precatório em OR1N - Mera cawversilo do

liquidação em cruzeiros -Inexistência di! coisa julgada - Depósilo apenas do valor liquidado
- Seqüestro de rendas públicas pretendido para atendimento da atualização até a data do
pagamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida quando houver preterição do
direito de preferência dos credores -Inteligência do art. 117 da CF. ••(STF - RT 6061236) _
"oFicIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqüestro - Inadmissibilidade _
Ausência de inversão na ordem do cumprimento de precatório _ Pagamentos parciais
sucessivos, ademais, que não demonstram, inobservância da (X'dem cronológica _ Recurso
não Provido. " (Agravo Regimental no Pedido d. Seqüestro n. 19.649 - São Paulo _ ReI.
WEISS DE ANDRADE - OESP - v.u. - 20.04.94.)

Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em aresto transcrito por
AMÉRJCO LUÍS MARTINS DA SILVA (in "00 ptecatório - requisitório na Execução
contra a Fazenda Pública", i ed., Lumen Jurís, 1998, p. 136), asseverou:

"Precatório judiciário. O jXlgamento é condicionado às disponibilidades do depósito.
O seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito cabe, exclusivamente, para o caso
de preterimento do direito de precedência. A natureza alimentar do pagamento se vincula a
sua necessidade para subsistência do credor. -Foie a tal indole a satisfação de atrasados,
que, salvo prova em contrario, apenas melhoram as condições do beneficiário, mas
flagrantemente não são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro requerido
que se cOIifirma." (J. 195.92, publ. 01.9.92.)

Referido autor, noutro passo, consigna:
"Como se pode observar, o sequestro é medida excepcional. E não poderia ser

diferente, já que é discutivel a eficácia da medida e mesmo sua cOlTVeniência,porque como
menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
públicos, bloqueia toda a atividade do Estado - Administração e é indiscriminada, isto é, "do
considera as demais atividades do Estado que podem ser paralisadas pelo seqüestro, bem
como demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às cotltingencias
sociais. (...)" (Op. Cit., pp. 134-135.)

Na verdade. a Requerente insurge-se contra a transação - que beneficiou parte dos
credores - deixando-a, como há longo tempo, à mingua de pagamento.

Todavia, o inadimplemento da obrigação pela pessoajuridica de direito público interno,
por si SÔ.não autoriza a excepcional medida constritiva - malgrado a gravidade dessa conduta
lesiva à credora, que permanece desassistida e ao largo da proteção jurisdicional.

3.- POSTO ISSO incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento do
precatório, INDEF1RO o presente pedido de seqüestro formulado pela credora do IPE _-
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES DO ESTADO
DO PARANÁ - ressalvada a possibilidade de recorrer, a tempo e modo, comprovada
aesobediência à ordem de pagamento emanada desta Presidência, ao pedido de intervencão
constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-se. Após, ao arquivo. Curitiba, 23 de
dezembro de 1998

Protocolo na.: 71.941/97 - Requerente: IZIDORO BUSAlTO _ Requisitado:
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ. - Assunto:
Requer a intimação do Senhor Procurador Geral do Estado do Paraná, para o pagamento do
Precatório requisitório protocolado sob n.a 9.081/94, ou ainda o seqüestro de verba. _
D.spacbo : 1.- IZIDORO BUSATIO credor do ESTADO DO PARANÁ, requer o
seqüestro de verbas públicas, para a integral satisfação do montante que lhe é devido.

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substancioso parecer, pela extinção do
feito - posto que não comprovada a quebra do direito de precedência - requisito legal
inafastável ao deferimento da medida constritiva.

2.~ A jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores admite o seqüestro apenas
na hipótese de comprovação cabal de preterição:

"Quebra de ordem de precedência que somente se poderia ter por configurada se a
entidade pública, em vez de liberar, à ordem do Tribunal, na medida do possível, as verbas a
este consignadas, utilizá-/as para atender a credor não relacionado para o referido exercício,
ou relacionado em posição deSl/QJJtaju'iQ..Caso em que nenhuma das hipóteses de acha
configurado Recurso pravido. " (RSTJ 8/351 - R.1. Min. Dmar Galvão.)

"Somente se a ordem cronológica não for obedecida e o credor preterido no seu
direito de preferência é que poderá ser ordelUllio o seqüestro da quantia necessária para
pagar o débila." (RSTJ 73/395 - R.1. Min. Garcia Vieira.)

Não discrepa o Tribunal de Justiça de São Paulo:
"DESAPROPRIAÇÃO ~ Indenização - Precatório em OR1N - Mera conversão da

liquidaçiio em cruzeiros - Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor liquidado
~ Seqüestro de rendas públicas pretendido para atendimento da atualização até a data do
jXlgamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida quando houver preterição do
direito de preferência dos credores ~ Inteligência do art. 117 da CF. " (STF - RT 606/236)-

"OFiCIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqüestro ~ Inadmissibilidade _
Ausência de inversão na ordem do cumprimento de precatório ~ Pagamentos parciais
sucessivos, ademais, que não demonstram, inobservância da ordem cronológica _ Recurso
não Provido .•• (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro D. 19.649 _ São Paulo _ Rei.
WEISS DE ANDRADE - OESP - v.u. - 20.04.94.)

Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em aresto transcrito por
AMÉRlCO LUÍS MARTINS DA SILVA (in "Do precatório - requisitório na Execução
contra a Fazenda Pública", i 00., Lumen Juris, 1998, p. 136), asseverou:

"Precatório judiciário. O pagamento é condicionado às disponibilidades do depósito.
O ~;eqüestroda quantia necessária à satisjaçiío do débito cabe, exclusivamente, para o caso
de preterimento do direito de precedência. A tUItureza alimentar do pagamento se vincula a
:ma necessidade para subsistência do credor. Foge a lal indole a satisfação de atrawos,
que, salvo prova em comrário, apenas melhoram as condições do beneficiário, ma'i
flagrantemente não são essenciais a sua sohrevi\'ência. Indeferimento do seqüestro requerido
que se confirma. " (1. 19.5.92, publ. 01.9.92.)
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Curitiba,06 de janeiro d

HE

PORTARIA N°.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANA, 00 USO das atribuições
que lhe são conferidas por lei, resolve
DESIGNAR

o dia 26 de janeiro de 1999, terça-feira, às onze horas (11 h), para a
instalação da Comarca de entrância inicial de Fazenda Rio Grande,
criada pela Lei 0°11.920/97, publicada 00 Diário Oficial ° 5.174,
de 08 de dezembro de 1997. /

pagamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida ljIiando houver preterição
do direito de preferência dos credores - Inteligência do art. /17 da CF." (STF - RT
606/236) - "OFÍCIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqüestro ~ Inadmissibilidade
- AusêllCia de inversão na ordem do cumprimento de precatório - Pagamentos parciais
sucessivos, ademais, que não demonstram, inobservância da ordem cronológica - Recurso
não Provido. " (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro n, 19.649 - São Paulo - ReL
WEISS DE ANDRADE - OESP - v.u. - 20.04.94.)

Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em aresto transcrito por
AMÉRICa LUÍS MARTINS DA SILVA (in ''Do precatório - requisitório na Execução
contra a Fazenda Pública", i ed., Lumen Juris, 1998, p. 136), asseverou:

"Precatório judiciário. O pagamento é condicionado às disponibilidades do depósito.
O seqüestro da quantia necessaria à satisfação do débito cabe, exclusivamente, para o caso
de preterimento do direito de precedência. A natureza alimentar do pagamento se vincula a
sua neces.ridade para subsistência do credor. Foge a tal índole a satisfação de atrasados,
ljIie, salvo prova em contrário, apenas melhoram as condições do beneficüirio, mas
flagrantemente não são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro requerido
que se confirma ... (l. 19.5.92. publ. 01.9.92.)

Referido autor, noutro passo, consigna'
"Como se pode observar, o seqüestro é medida excepcional. E não poderia ser

diferente, já que é discutível a eficácia da medida e mesmo sua conveniência, porque como
menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
públicos, bloqueia toda a atividade do E~tado - Administração e é indiscriminada, isto é, não
con!iidera as demais atividades do Estado que podem ser JXlralisadas pelo seqüestro, bem
como demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às contingencias
sociais. (...) ••(Op. Cit.. pp. 134-135.)

Vê-se, portanto, o inadimplemento da obrigação pela pessoa juridica de direito público
interno, por si só, não autoriza a excepcional medida constritiva - malgrado a gravidade dessa
conduta lesiva à credora, que pennanece desassistida e ao largo da proteção jurisdicional.

3.- POSTO ISSO incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento do
precatório, INDEFIRO o presente pedido de seqüestro fonnulado pelos credores do
ESTADO DO PARANÁ - ressalvada a possibilidade de recorrer, a tempo e modo,
comprovada desobediência à ordem de pagamento emanada desta Presidência, ao pedido de
intervencão constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-se. Após, ao arquivo
Curitiba, 17 de dezembro de 1998.

Protocolo n'.: 50.956/97 - Requerente: NELI DUARTE MULLER E OUTROS _
Requisitado: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ. - Assunto: Pedido de Previdências, referente ao não pagamento do precatório
requisitório protocolado sob n.o 50.956/97, no qual são partes: NELI DUARTE MULLER E
OUTROS e o MUNIcíPIO DE FRANCISCO BELTRÁO. - Despacho: 1.- Oficie-se. com
urgência, ao Excelentissimo Sr. Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, a fim de que infonne
sobre o cumprimento do art. 100, Pago 1°, da Constituição Federal, no que pertine ao presente
precatório. Prazo: dez (lO) dias. 2,- Com a resposta, manifestem-se os credores, em igual
prazo e voltem-me. fntimem-se. Curitiba, 23 de dezembro de 1998.

PORTARIA N°.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, 00 uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, resolve
DESIGNAR

o dia 23 de janeiro de 1999, sábado, às onze horas (1Ih), para a
insIalação da Comarca de entrância inicial de Manoel Ribas, criada
pela Lei 0° 11.920/97, publicada 00 Diário Oficial 00 5} 74, de 08
de dezembro de 1997. Curitiba, 06 de j ane' o de 99 .

I

DIÁRIO DA JUSTiÇA

Protocolo n'.: 14.503/95 - Reque •.•nte: NADIA BOBRIVECZ E OUTROS -
Requisitado: PRESIDENTE DO TRmUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO
PARANÁ. - Assunto: Requer seqüestro de verba referente ao não pagamento do precatório
requisitório protocolado sob n.o 14.503/95, no qual são partes: MAZINl E NEVES LIDA e o
MUNICÍPIO DE MIRADOR - D•• paeho : 1.- NADIA BOBRlVECZ E OUTROS credores
do ESTADO DO PARANÁ, requer o seqüestro de verbas públicas, para a integral satisfação
do montante que lhe é devido - bem como a adoção de medidas punitivas contra o
Excelentissimo Sr. Governador do Estado, dado o descumprimento da ordem judicial de
pagamento.

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substancioso parecer, pelo indeferimento
do pedido - posto que não comprovada a quebra do direito de precedência - requisito legal
inafastável ao deferimento da medida constritiva.

2•• A percuciente promoção ministerial há de ser plenamente acolhida e integrada a esta
fundamentação. •

Em conseqüência, o pleito oonstritivo fonnulado peJos credores do Estado do
Paraná desmerece a colhida.

A jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores admite o seqüestro apenas
na hipótese de comprovação cabal de preterição:

"Quebra de ordem de precedência que somente se poderia ter por configurada se
a entidade pUblica, em vez de liberar, à ordem do Tribunal, 1U1 medida do possivel, as verbas
a este consignadas, utilizá-las para atender a credor ,JiJo relacionado para o referido
exercício, ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses de
acha configurada. Recurso provido .•• (RSTJ 8/351 - Rei. Min. limar Galvão.)

"Somente se a ordem crOlW/ógica não for obedecida e o credor preterido no seu
direito de preferência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia necessária para
pagar o débilo. " (RSTJ 73/395 - ReI. Min. Garcia Vieira.)

Não discrepa o Tribunal de Justiça de São Paulo:
"DESAPROPRIAÇÃO - Indenização - Precatório em ORTN - Mera conversão da

liquidação em cruzeiros -Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor liquidado
- Seqüestro de rendas públicas pretendido para atendimento da atualização até a data do

CURITIBA, 4!.. FEIRA, 13/01/1999
MIR.AJ>OR. requer o seqüestro de vertas públicas. para a integral satisfação do montante que
lhe é devido.

A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou substancioso parecer, pelo indeferimento
do pleito da credora - posto que não comprovada a quebra do direito de precedência -
requisito legal inafastável ao deferimento da medida COnstritiv3.

2.- O Município de Mirador. a todas as luzes, deve e. sem razão de direito, posterga o
pagamento à empresa credora.

Nada obstante, a jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores admite o
seqüestro apenas na hipótese de comprovação cabal de preterição - circunstância estranha a
hipótese do exame. A propósito:

"Quebra de ordem de precedência que somente se poderia ter por configurada se a
entidade público, em vez de liberar. à ordem do Tribuna/, na medida do possível, as verbas a
este consignadas. u/ilizá-las para atender a credor não relacionado para o referido exercício,
ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses de acha
configurada. Recurso provido. "(RSTJ 8/351-Rel. Mio. DmarGalvão.)

"Somente se a ordem cronológica não for obedecida e o credor preterido no seu
direito de preferêllCia é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia necessária para
pagar o débito. " (RSTJ 73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.)

Não discrepa o Tribunal de Justiça de São Paulo:
"DE."'SAPROPRlAÇiO - Indenização - Precatório em ORTN - Mera c01wersão da

liquidação em cruzeiros -Inexistência de coisa julgada Depósito apenas do valor liquidado -
Seqüestro de rendas públicas pretendido - para atendimento da atualização até a data do
pagamento - Inadmissibilidade - Sanção apenas admitida quando houver preterição do
direito de preferência dos credores - Inteligência do art. 117 da CF. ••(STF - RT 606/236)-
"OFiCIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqüestro - Inadmissibilidade -
Ausência de inversão na ordem do rnmprimento de precatório - Pagamentos parciais
sucessivos, ademais, que não demonstram, inobservância da ordem cronológica - Rernrso
não Provido." (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro n. 19.649 - São Paulo - Rei.
WEISS DE ANDRADE - OESP - v.u. - 20.04.94.)

Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em aresto transcrito por
AMÉRICO LUÍS MARTINS DA SILVA (in <'Do precatório - requisitório na Execução
contra a Fazenda Públiea.", i ed.• Lumen JOOs, 1998, p. 136). asseverou:

"Precatório judiciário. O JXlgamento é COndici01WOàs disponibilidades do depósito.
O seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito cabe, exclusivamente, para o caso
de preterimento do direito de precedência. A natureza alimentar do pagamento se vincula a
sua necessidade para subsistência do credor. fOge a tal indole a satisfação de atrasados,
que. salvo prova em contrário, apenas melhoram as condições do beneficiário, mas
flagrantemente não são essenciais a SIla sobrevivência. Indeferimento do seqüestro requerido
que se confirma .. ' (1. 19.5.92, publ. 01.9.92.)

Referido autor, noutro passo, consigna:
"Como se pode observar, o seqüestro é medida excepcional. E não poderia ser

diferente, já que é discutivel a eficácia da medida e mesmo sua conveniência, porque como
menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos
pUblicas, bloqueia toda a atividade do Estado - Administração e é indiscriminada, isto é, não
considera as demais atividades do Estado que podem ser paralisada.~ pelo seqüestro, bem
como demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais à5 contingências
sociais. (...j'" (Op. Cit.. pp. 134-135.)

Vê-se. portanto, o inadimplemento da obrigação pela pessoa jurídica de direito público
interno, por si só, não autoriza a excepcional medida constritiva - malgrado a gravidade dessa
conduta lesiva à credora., que permanece desassistida e ao largo da proteção jurisdicional.

3.• POSTO ISSO incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento do
precatório, INDEFIRO o presente pedido de seqüestro fonnulado pela credora do
MUNICÍPIO DE MIRADOR - ressalvada a possibilidade de recorrer. a tempo e modo,
comprovada desobediência à ordem de pagamento emanada desta Presidência, ao pedido de
intervencão constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-se. Após, ao arquivo.
Curitiba, 23 de dezemb"tde 1998. .



PARTESAUIOSNO

12191 ROSSINI TRANSPORTES LlllA X DElEGADO
REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL DA SECRETARIA
DA FAZENDA DO ESTADO DO PARANÁ - MARINGÃ.

2&CI97 USINA DE AÇUCAR SANTA TEREZlNHA S/A. X XEROX
00 BRASil LTOA.

40$193 MINISTERIO PúBLICO DO ESTADO DO PARANÁ X
ARIOVALDO CANASSA.

785IQ6 JO~ PINTO TEJXEIRA FILHO E OUTROS X VERA
CRUZ SEGURADORA - COM. E SERVIÇOS E
OUTROS.

78(W6 FLORISVAlOO ROQUE NOGUEIRA X MUNICfplO DE
MARINGÃ - PRo

542194 Korn CELSO KIKUCHI E OUTROS X MUNICfplO DE
MARINGÃ.

192J95 (UNIBANCO) UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS X
COMBI\SE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LlllA.

927195 JOSt:. l,;ARLOS ROSENDO E OUTROS X GENICE
CARVAlHO DA SilVA,

1016196OVfDIO ZAMBON E OUTRos X Bl\NESTADO SlA.
CRED. IMOBILIÁRIO.

- MUNIClplO DE MARINGÃ X GERENTE REG. DEP.
SERVoOPER. REG. NOROESTE DA TElEPAR.

1_ CLÁUDIO EMANIJEl. PIETROBON E OUTROS X
MUNIClplO DE MARINGÁ.

446Ill6 JOSI! ANTONIO DOS SANTOS X SECRETÁRIO DE
ADMINISTRAÇÃO DO MUNIClplO DE MARINGÁ E
OUTROS.

4&4191 MARIA APARECIDA MEl.l.O NOGUEIRA X
AGROPECUÁRIA MARIU\ LTOA.

12191 ROSSINI TRANSPORTES LTOA. X DElEGADO REG.
REC. EST. DA SEC. FAZ. PR. MARINGÃ.

110191 DIRCINO TAMIOZO JUNIOR X REITOR DA FUNDAÇÃC
UNIIlERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ E OUTROS.

887197 COOPERFIOS S/A. INO. E COM. X SECRETÁRIO DO
MUNIClplO DE MARINGÃ - PR.

325191 AMEUO RUY (12) E OUTROS X SECRETÁRIO DA
FAZENDA DO MUNIClplO DE MARINGÃ PR.

em (CAIlJA) PRODUTOS AUTOMOPTIVOS LlllA. E
OUTROS X DELEGADO DA RECEITA ESTADUAL EM
MARINGÀ.

9n/Q5 CML AS. ALVES S/A. E OUTROS x BANCO ITAÚ S/A

110197 BENTO MARQUES LUIZ E OUTROS X BANCO
BAADESCO SI ••••

410197 lEVI MOREIRA ALVES X FIRMA INDMOUAL E
OUTROS X UNIBI\NCO - UNIÃO DE Bl\NCOS
BRASILEIROS S/A.

472/91 ODONTOLARCON - COM. E INO. LTOA. E OUTROS X
BI\NCO DO ESTADO DO PARANÁ SlA.

78/97 FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS X UNlBANCO
• UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A.

71198 ALDO PORCu E OUTRos X BANCO SUOAMERIS DO
BRASIL S/A.

76/97 SIONEY MENEGUETTI E OUTROS X BANCO
BAADESCO SlA .

n3l91 HIDRAU •••••STER EQUIPAMENTOS HIDRÁUUCOS
INOS. E OUTROS X Bl\NCO DO ESTADO DO PARANÁ
SlA.

471/96 ELZIO BARRANCO MAREGA E OUTROS x BANCO 00
BRASIL S/A.

1288196 lAJOPlSO •••••TERIAIS PARA CONSTRuçAo LlllA. E
OUTRos X BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A.

128196 MIQUElAN & CIA. LTOA. E OUTROS X BANCO DO
BRASIL S/A•

1243/96 ANTONIO CARLOS SEMIONATO E OUTROS X BANCO
DO ESTADO DO PARANÁ S/A.

NATUREZA

CURITIBA,4!- FEIRA, 13101/1999
Mutirão", com o objetivo de propiciar
tempestivaprestaçilojurisdicionalnas Varase
Comarcasdo Estadoe tendo em vistao contido
no expedientedo Corregedorda Justiça(OSn°
24/98),resolve

DESIGNAR

O Or. RENE PEREIRA DA COSTA, Juiz de Direito da Vara da
Infllncia e da Juventude da Comarca de Maringá, para, sem
prejuízo de suas atribuições, proferir as sentenças nos 30 (trinta)
feitos abaixo relacionados, originários da 2' VlIra Cível da
mesma comarca, no prazo de 90 (noventa) dias:

01 MANDADO DE
s&GURANÇA

02 RESCISÃO DE
CONTRATO C/C

•• REPARAÇÃO DE
DANOs

•• AÇÃO DE
COBRANÇA

O. REPARAÇÃO DEDANOS
OI DECLAAATORIA

01 AÇÃO DE DEPóSITO

DI REINTEGRAÇÃO DE
POSSE

OI AÇÃO REVISIONAL
DE CClNTRATO

10 MANDADO DE
SEGURANÇA

11 DECLAAA TORIA

12 MANDADO DE
SEGURANÇA

13 AÇÃO DE
COBRANÇA

14 •••••NDADO DE
SEGURANÇA

,. MANDAOODE
SEGURANÇA

11 MANDADO DE
SEGURANÇA

17 MANOAOOOE
SEGURNAÇA

11 MANDADO DE
SEGURANÇA

1.EMBARGOS A
EXECUÇÃO

20 EMBAAGOSA
EXECUÇÃO

21 EMBAAGOS A
EXEcuçAo

22 EMBAAGOS A
EXECUÇÃO

23 EMBAAGOS A
EXECUÇÃO

'4 EMBAAGOS A
EXECUÇÃO

2. EMBAAGOS A
EXECUÇÃO

•• EMBAAGOSA
EXECUÇÃO

21 EMBAAGOS A
EXECUÇÃO

21 EMBI\RGOS A
EXECUÇÃO

21 EMBAAGOSA
EXECUÇÃO

•• EMBAAGOS A
EXECUÇÃO

PORTARIAN°. 0015 - D.l\L

O PRESIDENTEDOTRIBUNALDEJUSTIÇADO
ESTADODOPARANA,no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO
114566/98, resolve

DESIGNAR

o Or. LUCIANOCARRASCOFALAVINHASOUZA,Juiz Substituto da
28" Seção Judiciária,. ~m sede. na Comarca de Apucarana, para

DIÁRIO DA JUSTiÇA

HE

AÇ},Q
EXECUÇÃO DE OBRIGAçÃO DE FAZER;
REVISÃO DE ALIMENTOS,
REGlJL\MENTAçÃO DE VISITAS;
AGRAVO DE INSTRUMENI'O;
MEDIDA CA1.JTELAR.;
MEDIDA CAUTnAA;
AGRAVO DE INSTRUMENTO;
MEDIDA CAUTnAA;
REGlJLAMENTAçAo DE VISITAS;
AGRAVO DE INSllUJMENTO;
AGRAVO DE INS'TlUJMEI''OU;
ALIMENTOS; c.
SEPARAçÃO JUDICIAL.

AUTOS NO

1.763196
210/97
401191

I.6S3191
1.2S.5m
2.00.5192
25.6191'0.5

81SJ94
2.5319.5
264195

49.180101
1.200190

91191

01
02
03
04
OS
oe
01
08
09
lO
11
12
13

PORTARIAN0. 0014. D.M.

O PRESIDENTEDOTRIBUNALDE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das
atribuiçõesque lhe siloconferidaspor le~ nos
tennos da Instrução n° 04/97 - C.GJ., que
disciplinao Projeto"ParanáSentençaem Dia •

PORTARIAN°. 0011 - D.M.
O PRESIDENTEDOTRIBUNALDEJUSTIÇADO
ESTADODOPARANA,no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o contido no protocolado sob nO
18459/98, resolve
CONCEDER

ao Or. ESPEDITOREISDOAMARAL,Juiz de Direito da 2' Vara Cível
da Comarca de Curitiba, 30 (trinta) dias de férias alusivas ao 20
período de 1989, para usufrui-Ias em época oportuna.

NRlQUECHESNEAULENZctsAR
Presidente

PORTARIAN°.0012. D.M.

O PRESIDENTÉDOTRIBUNALDEJUSTIÇADO
ESTADODOPARANA,no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, resolve
DESIGNAR

o Or. D'ARTAGNANSERPA sÁ, Juiz de Direito Substituto da
Comarca de Curitiba, para funcionar nos autos abaixo relacionados,
onde figuram como partes Tilo Livio de Alvarenga Freire e Maria
José de Andrade Fogaça, em trâmite pela 4' Vara de FamIlia da
mesma Comarca, em virtude do impedimento do Juiz de Direito
Titular:
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PORTARIAN°. 0013 - D.M.

O PRESIDENTEDOTRIBUNALDEJUSTIÇADO
ESTADODOPARANÁ,no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, resolve
DESIGNAR

o Or. JOSÉ ORLANDO CERQUEIRA BREMER, Juiz de Direito da 2'
Vara Cível da Comar.ca de Guarapuava, para coordenar os trabalhos
visando a instalação da Comarca de entrância inicial de Cantagalo,
criada pela Lei n° 11.920/97, publicada no Diário Oficial n° 5.174,
de 08 de dezembro de 1997, ficando, em conseqüência, sem efeito a
Portaria n° 0007 - D.M., de 04 de janeiro do ano em curso, referente
a designação do Or. LUCIANOCAMPOSDEALB~Q



PARTES

BBA CREDITANSTALT FOMENTOCOMERClAL LIDA..
X LUIZ PAlRICIO BRAGA (AlIDJENClA DE
CONCn.IAÇÃO).
MARll..DA OLIMPIA DA SILVA C. TREIN X PAM-
MANUFAnJRA E COMÉRCIO DE B LIDA
(AUOWCIA DE INSlRUÇÃO E ,.

AUTOSN'

01 BUSCA E APREENsÃO 62j198

02 INDENIZAÇÃO 713197
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atribuições que lhe são conferidas por lei
e tendo em vista o contido no
protocolado sob n° 119154/98, resolve

DESIGNAR

a Ora. FERNANDA MARlA ZERBETO ASSIS, Juiza Substituta da
26" Seção Judiciária, com sede na Comarca de Umuarama, para,
sem prejuizo de suas atribuições, proferir a sentença, nos autos de
Reparação de Danos sob nO 1.436/97, onde figuram como partes
Anna Amélia de Andrade Alcantara x Ebinezel de Melo e
Zenaide de Jesus Matilde dos Santos, originário da lO" Vara
Clvel da Comarca de Curitiba:

PORTARIAN°. 0019 - D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE mSTIçA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei
e tendo em vista o contido no
protocolado sob n° 119157/98, resolve

DESIGNAR

o Or. FERNANDO SWAIN GANEM. Juiz Substituto da 25" Seção
Judiciária, com sede na Comarca de Campo Mourão, para, sem
prejuizo de suas atribuições, proferir as sentenças nos 02 (dois)
feitos abaixo relacionados, originários da 1O" Vara Clvel da
Comarca de Curitiba:

PORTARIAN°. 0020 - D.M.

Cwi•••• ' •• '-i..''''
DE~'~ES~U LENZ CÉSAR

Pres'dente
PORTARIANO. 0021 - D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE mSTIçA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, resolve

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE mSTIçA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o contido no protocolado sob n°
120889/98, resolve
INTERROMPER

por necessidade do serviço ti a partir de 04 de janeiro do ano em
curso, as férias alusivas ao 1° periodo de 1999, do Or. ROBERTO
PORTUGAL BACELLAR, Juiz de Direito dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais da Comarca de Curitiba, assegurando-Ihe o
direito de usufruir os 28 (vinte e oito) dias restantes em época
oportuna

MARAS.
MEHLSlA. •

IVAR ALFREDOCAOfOEIRA X ANI'ONI01.
RODRIGUES DE CAMPOS E ANA MARIA RIBAS DE
CAMPOS; .
ANTONIO KJR.GE FERREIRA DE ARAUJO E MARCIA
BARCIK FERREIRA DE ARAÚJO X BANCO DO
ESTADO DE SÃO PAULO S/A (EXECUÇÃO N'
295191);
MANOEL PA VESI ESlEVES E MARIA PAVESI
ESIEVES X RAfES • INCORPORAÇÕES E
CONSTRUÇÕES LIDA;
IVAN LUIS ROITA X CARLOS ALBERTO GREBER; e.

JEFERSONLUISWOICIEKOSKIE
WOICIEKOSKI X FILHOS DE
lNDÚS11UA E COMÉRCIO.7.d:;;e1r~

QUE CHESNEAU LENZ ctsAR
Presidente

PORTARIANO. 0018 - D.M.

697197

714/98

4.59198

1.422196

1.006196

PARTES

NOVO HAMBURGO CIA DE SEGUROS GERAIS X PAULO ~
NOvmCORP INCORPCltADORA LIDA. X BASll.JO . c,
NÚa.EO HABITACIONALEUCALIPTOSXI X 'AFLASMODE
OLIVEIRA E ROGÉRIO OLIVEIRA •

AUTOS N"

"9/98
1.145197
1.13419'

AUTOS N"

01 1.366/98

02 "'9/98

03 036198
04 023/96

OS 224196

CURITIBA,4!..FEIRA,13/01/1999 DIÁRIODAJUSTiÇA
funcionar nos autos abaixo relacionados, em tramite pela 18" Vara
Cível da Comarca de Curitiba:

PARTES

. MORO S.A 4 CONSTRUCOEs CMS x lNDÚS11UA BAÚ DE
MÁRMOREs E GRANlTQ'l LIDA;
CARLOS HUMBERTO FERNANDES Sn.VA x ELlZABElH DE
0UVEiRA;
NEUDA FRANCISCA DE SOUZA X HORÁCIO CEZAR LUZ FD..HO;
BANCO MERIDIONAL00 BRASa. S.A. x VERO A~CIA DE
VIAGENS E nJRISMO LIDA, FÁBIO AREIAS LOSS - DENUNClAlX) À
LIDE • A'TÍLIO BORTOLI LOSS; c.
CÍCEROLUIZZAGOX VINICIUSRICARDOHATS VALDECI
HATSUMURA E VERA LUClADE OLIVEIRA - DENUN-
CIADA À LIDE • MARÍIlMA COMPANHIA

01
02
03

01 MONITÓRIA

03 OBR1GAÇÀO DE
FAZER

04 REPARAÇÀODE
DANOS

05 RESClSÀO DE
CONTRATO

02 EMBARGOS 00
DEVEDOR

DE QUE CHESNEAU LENZ ctsAR
Presidente

PORTARIANO. 0016 - D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE mSTIçA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o contido no protocolado sob n°
114566/98, resolve

DESIGNAR

o Or. ROGÉRIO DE ASSIS, Juiz Substituto da 31" Seção Judiciária,
com sede na Comarca de Medianeira, para funcionar nos autos
abaixo relacionados, em tramite pela 18" Vara Cível da Comarca de
Curitiba:

PORTARIAN0. 0017 - D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE mSTIçA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o contido no protocolado sob n°
117762198, resolve
DESIGNAR

o Or. RODRIGO FERNANDES LIMA DALLEDONE, Juiz Substituto da
34" Seção Judiciária, com sede na Comarca de Paranavaf, para,. sem
prejuizo de suas atribuições, proferir as sentenças nos 05 (cmco)
feitos abaixo relacionados, originários da 15" Vara Clvel da
Comarca de Curitiba:

~ AUTOS N" PARTES

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE mSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das RETIFICAR
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as Portarias nOs.' 2130/97 (alterada pela de n° 27/98 - D.M.) e JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA
2132/97 (alterada pela de n° 528/98), que designou os Drs. JAIR COMARCA DE ALTO PARANÁ.
ANTONIO BOTURA e MARIA LAURA ALVIM SARMENTO, DECISÃO " J -DESIGNO o indicado MOACYR GONÇALVES
respectivamente, para proferirem decisões em processos da Comarca PONCE para exercer a função de Juiz Leigo, do Juizado Especial Cível de
de Urai a fim de fazer constar que os autos ali mencionados são da Alto Paraná, pelo prazo certo de 02 (dOIS) anos. iI - Comunique-se.
2' Vara'Cível da Comarc de Cascavel ã Curitiba, 22 de dezembro de 1998. DES. NASSER DE MELO,

a , e n o como ou. DESEMBARGADOR SUPERVISOR:

PORTARIA N°. 0022 - D.M.

O PRESIDENTEDO TRIBUNAL DE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ,no uso das atribuições
que lhe são conferidas por leí e tendo em
vista a duplicidade de atos, resolve

TORNAR SEM EFEITO

a Portaria nO497 - D.M., de 15 de setembro de 1998, que designou
o Dr. ALBINO DE BRITO FREIRE, Juiz de Direito Substituto da 5'
Seção Judiciária, com sede na Comarca de Curitiba, para proferir
sentenças nos 04 (quatro) feitos abaixo relacionados, originários da
2' Vara Civel da mesma comarca:

INDICACÃO DE CONCILIADORES

PROTOCOLO : 55043/98
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA
COMARCA DE GUARAPUAVA.
DECISÃO " I -DESIGNO os indicados RENATO CESAR
KARPINSKI PACHECO e VANDERLEY ROSA EDLlNG para exercerem a
função de Conciliador, do Juizado Especial Cível de Guarapuava, pelo prazo
certo de 02 (dois) anos. iI - Comunique-se. Curitiba, 22 de dezembro de
1998. DES. NASSER DE MELO, DESEMBARGADOR SUPERVISOR.

REVOGACÃO DE PORTARIA

PROTOCOLO : . 119134/98
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL DA COMARCA
DE GUARAPUAVA.
DECISÃO . "I -DEFIRO o pedido formulado quanto a
revogação da portaria nO 189/98, que designou RITA DE CASSIA
SCHAVAREM. iI - Comunique-se. Curitiba, 29 de dezembro de 1998.
DES. NASSER DE MELO, DESEMBARGADOR SUPERVISOR"

PARTESAUTOS N'NATUREZA

Relação nO25/98

ATOS DA VICE-PRESIDÊNCIA NA SUPERVISA-O DOS
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS

INDICAÇÃO DE JUIZ LEIGO . --

INDICAÇÃO DE CONCILIADOR

PROTOCOLO 97238/98
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA
COMARCA DE REBOUÇAS.
DECISÃO :" I -DESIGNO o indicado LEVI SEBASTIÃO HIRT
para exercer a função de Conciliador do Juizado Especial Cível de
Rebouças, pelo prazo certo de 02 (dois) anos. 11- Comunique-se. Curitiba,
13 de novembro de 1998. DES. NASSER DE MELO, DESEMBARGADOR
SUPERVISOR."

INDICAÇÃO DE CONCILIADOR

PROTOCOLO : 109838/98
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA
COMARCA DE LONDRINA.
DECISÃO " I -DESIGNO o indicado OTACILlO FRANCISCO
para exercer a função de Conciliador do Juizado Especial Cível de
Londrina, pelo prazo certo de 02 (dois) anos. 11- Comunique-se. Curitiba,
27 de novembro de 1998. DES. NASSER DE MELO, DESEMBARGADOR
SUPERVISOR."

INDICACÃO DE CONCILIADORES

PROTOCOLO 87479/98
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA
COMARCA DE CORONEL VIVIDA.
DECISÃO I -DESIGNO os indicados FERNANDO
LAMARTINE SERPA DE OLIVEIRA VIANA e EDUARDO MUNERETO para
exercerem a função de Conciliador do Juizado Especial Cível de Coronel
Vivida, pelo prazo certo de 02 (dois) anos. iI - Comunique-se. Curitiba, 27
de novembro de 1998. DES. NASSER DE MELO, DESEMBARGADOR
SUPERVISOR."

INDICACÃO DE JUIZ LEIGO

PROTOCOLO 105573/98
JUIZ DE DIREITO SUPERVISOR DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA
COMARCA DE PATO BRANCO.
DECISÃO :" I -DESIGNO o indicado MARCOS ROG~RIO
PORTES para exercer a função de Juiz Leigo do Juizado Especial Cível de
Pato Branco, pelo prazo certo de 2 (dois) anos. 11- Comunique-se. Curitiba,
17 de novembro de 1998. DES. NASSER DE MELO, DESEMBARGADOR
SUPERVISOR."

Curitiba, 7 de janeir

!1 .
dQUE~HESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

82387/98PROTOCOLO

OI. DESPEJO POR FALTA DE 697/97 MARIA AUGUSTA FRANCO CRUZ X NATO
PAGAMENTO GRIEP STORCK.

02. DESPEJO POR FALTA DE 264197 BARBARA LECHINSKI SCIDMIDT X
PAGAMENTO RICARDO BONETI TADEN.

03. DESPEJO POR FALTA DE 1.000197 ANTONIO MARKOVWICZ X DlÁLOOO
PAGAMENTO DlSlRIBUlOORA DE LIVROS LIDA.

••• DESPEJO POR FALTA DE 1.211/97 CLEUNlCE BERNAD TABORDA
PAGAMENTO MESSIAS X PAULO R TOGEYER

SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS
CÍVEIS E CRIMINAIS

SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS
CíVEIS E CRIMINAIS

PORTARIA N°. 0023 - D.M.

O PRESIDENTEDO TRIBUNAL DE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ,no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista a duplicidade de atos, resolve

TORNAR SEM EFEITO

a Portaria nO804 - D.M., de 16 de dezembro de 1998, que designou
o Or. FERNANDO CÉSAR ZENI. Juiz de Direito Substituto da 17'
Seção Judiciária, com sede na Comarca ~e Londrí?a, p:rr~ proferir
sentenças nos feitos relacionados na refenda Portana, ngmários da
2' Vara Cível da Comarca de Guarapuava.



lI-CONCEDER

O R D E M D E S E R V I ç O N" 24/99

à mesma funcionária, IS (quinze) dias restantes de férias alusivas ao exercício de
1997. assegurados pela Ordem de Serviço n" 411/97, a partir do último dia 6.

A Secretária do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e tendo em vistá o contido no
protocolado sob n" 817/99, resolve:
l-TRANSFERIR

para época oportull'8, as férias legais alusivas ao presente exercício, de S~mar.
Ayr •• Domit, matricula n" 5514, Oficial Judiciário nIvel B-5, do Quadro de
Pessoal da Secretaria deste Tribunal, concedidas pela Ordem de Serviço n"
497/98.

N" 1/99PORTARIA

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do
Estado do Paraná, usaudo das atribuições que lhe
são conferidas por lei, resolve:

DESIGNAR
Antônio F.Udo Martins, matricula n" 290, Técnico Judiciário nivel B-5, do
Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, para exercer as funções de chefe
da Seção de Protocolo Geral, da Divisão de Protocolo e Arquivo do
Departamento Administrativo. ficando, em conseqüência, revogada a Portaria n0
130/94, de 25 de maio de 1994, na parte referente ao mesmo.
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I TRIBUNAL DE ALÇADA I I..... S_E_C_RE_T_A_RI_A I
1l========A=T=o=s=n=A=p=RE=SI=n=Ê=N=C=I=A====1

Cuririba, 5 de janeiro de 1999. Curitiba, 7 de janeiro de 1999.

o O_._~._~o
8rC8p~
Secretária

P O R T A R I A N" 2/99 ORDEM DE SERViÇO N"25/99

o Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do
Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei, resolve:

DESIGNAR

A Secretária do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e tendo em vista o contido no
protocolado sob o" 1251/99, resolve:

Carlos Alberto Pedroso, matrícula nO 138, Técnico Judiciário nível D-4. do
Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. para exercer as funções de chefe
de Serviço de Recebimento e Distribuição. da Seção de Protocolo Geral, da
Divisão de Protocolo e Arquivo do Departamento Administrativo, ficando, em
conseqüência, revogada a Portaria nO 130/94, de 25 de maio de 1994, na parte
referente ao mesmo.

Curitiba, 5 de janeiro de 1999.

Ja.~~;11ga~~l:te:ia
PORTARIA N"3/99

o Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná. usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e tendo em vista o contido no
protocolado sob n" 546/99, resolve:

REVOGAR
a Portaria n" 301/98, de 22 de outubro de 1998, que designou Luiz Eduardo
Virmond Leone, matriculan° 5642, funcionário ora à disposição deste Tribunal,
para exercer as funções de chefe do Serviço de Registro e Catalogação, da Seção de
ProcessamentoTécnico do Centrode Documentação.

INTERROMPER

a partir do último dia 5, as férias alusivas ao presente exercicio concedidas a
Sehellla d. Lara Marçal, Assessora Judiciária simbolo DAS-4, do Quadro de
Pessoal da Secretaria deste Tribunal, pela Ordem de Serviço n" 503/98,
assegurando-lhe o direito de usufruir oportunamente 29 (vinte e nove) dias

restantes. Curitiba, 7 de janeiro de 1999.

~~~.
Secretária

O R D E M D E S E R V I ç O N" 26/99

A Secretária do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, e tendo em vista o contido
no protocolado sob n" 1221/99, resolve:

CONCEDER

a Moacir Rogério Tortato, matrícula nO5590, Assessor Judiciário sfrnbolo DAS-
4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, férias legais alusivas ao
presente exercício, a partir do próximo dia 11.

....

Curitiba, 5 de janeiro de 1999. Curitiba, 7 de janeiro de 1999.

o C'\ - ~~
usimarê~s

Secretária

J



DIÁRIO DA JUSTiÇA

A Secretária do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, c tcndo cm vista o contido no
protocolado sob n° 1366/99, resolve:

INTERROMPER

a partir do último dia 6. as férias alusivas ao presente exercício concedidas a
Ângela Ramo. Braga. matricula nOSS84, Assessora de Gabinete do Presidente
simbolo DAS-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, pela Ordem
de Serviço n° 428/98, assegurando-lhe o direito de usufruir oportunamente 27
(vinte e sete) dias restantes.

CURITIBA, 4!- FEIRA, 13101/1999
ORDEM DE SERVIÇO N°Z7'" fpoca oport•••• a critério da Ptoc.rHoria-Gft'aJ de J.1dp.

CUritib;;;2~

~IaCOia
Procurado •••.GeraI de Justiça

RESOLUÇÃO N" 1117

• O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANA. no liSOdu atribuiç6et que lhe sio conferidas por lei e tendo em villta o
co.tido no protKOlo •• 1~~7&193-PGJe na ResoIuçJo .- .7~ rnoIve

CONCEDER

ao Promotor de J.stiça Doutor SANDRES SPONHOLZ a (oito) dias dai (mas relativas ao I_
periodo de 1999,assegurados conforme Raoluçlo .- 2091191.para Sft'mI usufruidos no ptriodo de
I- a. de fevereiro de 1999.fICandoOIl~ (quinze) dia ratanta para épocIIoportuna. a critério da
Procu,.doria-Geral de Justiça.
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Curitiba, 8 de janeiro de 1999.

ou. .rc~e~~.
Secretária

C.riti~

Gilberto Giacoia
ProcllrMel"-Genl de JIlIti(a

RESOLUÇÃO N- 2220

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO 00 PARANÁ, DOuso da atribuiç6a que lhe sio conferidas por lei e teudo em "ista a
imptriosa Dt<'essidadedos serviços, resokre

VARAS CÍVEIS E CRIME I
"""'-----'

COMARCAS DO INTERIOR
CÍVEL

CASSAR

C.ril;b~

Gilberto Gia(oia
Procul'lldor-Geral de Justiça

CRIME

COMARCA DE GUAIRA-PR
JUIZ: HAURO HERNIQUE VELTRINI TICIANELLI
RELAÇAO N. 31/98

1 C_O_M_A_R_C_A_D_E_G_U_A_Í_R_A__ --.l1 CASSAR

C.ri"b~

Gilberto Giacoia
Procundor-Geral de Justiça

I (um) dia das ferias relativas ao I- periodo de 1999 do Promotor de Ju~tiça Dout~r JC?ÁOAKIRA
OMOTO dos 2 (dois) assegundos pela Resoluçlo nO 2086/98, no dia 24 de Janeiro d.e 1999,
auegurand~lhe o direito de fruiçlo do mesmo para ipou oportuna, a critério da Procundona-Geral
de Justiça.

RESOLUÇÃO N°2222

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no UM das atribuiç6a que lhe sio (ooferidas por lei e teodo em vis•• a
imperiosa n~essidade dos seniços, rtsOln

RESOLUÇÃO N° 2223

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuiçÕts que lhe slo (onferidas por lei e tendo em "ista a
imperiosa n~essidade dos serviços, rtsotve

RÉU PRESO1- ERNANI FORTUNATI
2- ANDREA GRASSETI PACHECO
2- HEBE INES 6RASSETI PACHECO
2- ANTONIO HOSSURUNGA MORAES FILHO
2- LUCIANO JOAO TEIXEIRA XAVIER

Curitiba, 06 de janeiro de~---
~

CASSAR

17 (deznsele) dias das firias relatins ao )0 período de 1999 do Promotor de Justiça Doutor CID
MARCUS VASQUES. a partir de 4 de janeiro de 1999, assegurando-Ihe o direito de rruiçio dos
m~mos para épou oportuna, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça.

C.rit;b~

Gilberto Giacoia
Procu,.dor-Geral de Justiça

RESOLUçAo N° 0001199

o PROCUIlAOOA. GERAI. DE JUSTIÇA DO fiTADO DO PARANÁ, no _ ••• _ •••••••• lhe .ao
-... por l1li, •••••• C o H C E D E R _ --... do MInIinirk> PUbIIoD ~ ~ o -.-... de 1"4 (_ por _I __
~ ""100..-017, "*,'III,dIIlA1C :pia •• F•••••• ';04Gll1.-ttgoe1•• Z"dalAl~ EÃIdUIlr(' UIU.

I .". ••••• ItG. li" """"",,,o D. VAUDADE '£RCENnW.
AllMAHOOA.1CBfIb:lO NETO Pfu'n .••••••••••••••••• ',llll2.lIl!I'~ "" ... ..•,.. m.""o.-.
lUlDIAR lIC:lRSAA M CRUZ Pn:m .••••• _. ifIIIIrm ...." •••••• "m•• ..."",-
ROONlX> REGNERC. ~

~ JuIl -*.". lZ14.0409-1 "" ... 17,,2/M 10,00'II.o.-.
JIOUtM. MJULDla WDVIG Ptolm, JuIl _ .••• 1.lIl!IO."123-O .•..•. •••••• ".0(10%o.-.
aIMY lWtA 0I.N!lRA DE PAUlA ~ ••••• _, inIIrm. ."" •...• ""- ,....• 10,0lI'1l0--8UZMI •••••• C. P. PAI iiiêii Pn:m. JuoI. _ ••••• 3.:Mt,CQ!!o.Q •••••• •••••• ...""--RESOLUÇÃO N" 1172

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 00
ESTADO 00 PARANÁ, no uso d., atribuâf6tl que lhe sio conferidu por lei e tendo em vista o
ctHItidolIOlI protocolot IIÚmeroll6497198e 61199. nsoIve

ASSEGURAR

àJ Promotora de Justiça Doutora ELISABEn: KLOSOVISKI e TARCILA SANTOSTEIXEIRA
u fáiaI relativas ao I- ptriodo de 1999• .useprandiHbn o direito de f'ntiçlo do IDftm.. para

1- Carta PrecatÓria 303/98 - oriunda da Vara Federal de Umuarama _
Réus Alex Coelho de Carvalho e Josimauro da Silva Designado o
d~a 11 de mar~o de 1.999, às 13:30 horas, para oitiva das testemu-
nhas Adalberto Assis Membrive, Carlos Alberto da Costa, MAGNA DA
SILVA PEREIRA e SALETE DO ROCIO GONÇALVES, neste Juizo de Gual-
ra-PR, sito na rua Bandeirantes s.n .. ADVOGADO: ERNANI FORTUNATI.

2- Carta Precatória n. 306/98 - oriunda da primeira Vara Criminal
da Comarca de Umuarama-PR. Rêus Dami~o Da Silva Stral, Angelo Cha-
ves Banegas, Avelino Ceolin Junior, Jair Garcia Lopes e Luiz Ri-
berto Garcia. Designado o dia 21 de dezembro de 1.998, às 10 ho-
ras, para inquiri~~o de testemunha, neste Juizo de ~uaira-PR, sito
na Rua Bandeirantes s.n. F6rum local.I~ M_I_N_IS_T_E_'RI_O_P_U_'B_L_I_C_O _
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CURITIBA, 4!.. FEIRA, 13/01/1999

Àt.riu uu FOI'Ulli LUCa;
Alrio Samp~io Riba~ nn

COMARC~ DE JAGUARIAÍVA ESTADO DO PARANÁ
CARTQRIO DO CÍVEL,COM£RCIO r. Nl£XOS

ROSANE APt\RECIDA DE &\RRO~
'I'ITULfI.R.

Em R$.5.625~OO (cinco mil seiscentos e
a s~r ütual;zado na data da realização

=PROCESSO:- Autos nQ 31/9B-EXECUTIVO FISCAL, em que é exequenLL'
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ e executado V.M. RODRIGUE: DE
AZEVEDO MADEIRAS

= INTIMAÇÃO :- Fie
DE AZl1'lEDO MADEI

Jaguarii:.Livi::l.
de dezembro d~~
Cristiane Fc .
do Civel, C

=ÔNUS : - Não com~tü

AVALIAÇÃO
cinco reais)

C.F.H.
C'.OMARC,\ DE JAGUARIAÍVl., ESTADO DO PARANÁ

CAP.TÓRIO DO CÍVEL, C0!1£RCIO E AN£XOS
F.OSANr.ArAP~Clr~ Dt DARRaS

:' : T:; 1..AR
~~IRA BOlHATT:EDITAL fl!: n:TI!~N;f:;., lX.i J)E.'VEDOIVEXECUTADO l1ADEln,c

LTDA, COM rRAZO DE TRINTA (30) DIAS.-="

EditaJ d~ INTIMAÇÃO de devedor/executado MADEIPilllRABONIATTI
LTDA, pe::?SOê). .iuridice de direito pr'ivado, inocrito ntJ CGC/Mf ;,;;0L
nQ 84.84~.195/0001-85. na pessoa de seus representantes legai~,
com endcr'c:(;() em }uga:-. incerto I~".: nãr: ':"'~ubid(;_ pa!'a que efetUei;; .:
pagamento Qa dividw n0 valo de p~ 1.070.13 ( quatro ~il
seiscentot'. r> f'lPf. ent;.., !"pain e treze' c:entavos). devidcuneflLiO
r:orrigid'_J, 'JtlJ":,.:..i:::,:1( <.1.. n::s::idr, :.:om.:.na';;0'':~ h;gui.L.õ, ......•
apresentem embar~oc Bn sel- o • desde qUB u füyiJ.L..
por jp.t"""~l"'!pdi0 dp ~~~\'rT 1.C'galempntr- .nctituido. Illt.. :.u.
~3.1~.P'3 C:-::'/.:";:.['(" ::-"' JUt:Iar:.. 1.1';':... tL ':'.:...::itL...

=LOCAL DE ARRElL\TAÇÃO
Filho, cito n Ru1'"l Pref") i te,
,1aguar ii~j \'a~Pnr'lná.

BENS:= Quarenta c cinco (45) metros cubicos de madeiras serrada.:.:
<taboas), sendo quinze (15) metroB cubicos de taboas de umQ (01)
polegadas po!" três (03) pülegadüll (1 X 3), com 250 metrus d~
cumprimento. Dez (lO) metroE eubicos de taboaG de ur::m. (01)
polegadas por quatro (04) polegadas ( 1 x 4) com cumprimento de
2.50 metros acima. Dez (10) metros cubicos de taboas de uma (01)
polegada por cinco (05) polegadas (1 x 5), com cumprimentú U~
2,50 metros açima. De~ (10) metroc eubicoc de taboa~ de uma (01)
polegada por seis (06) polegadas (1 x ü), com cumprimento de 2~50
metros.
DEPOSITO;:; Em mãos do executado/devedor' V.M. RODRIGUES DE AZEV'EOO
MADEIRAS.

==PROCE3SG. !~uto:; nt! 3~ /Df.!. !?~EC'lJTTV0 r! se.'\ L, Cl!, qu' ,~,c:':e,~;'_"_'..'
FAZENDtl. rfmT.;c!~ D-") E3TM):,) DO f't~P./I.H;. L" exccut.a;,!e l'l.r.=;:;.::::::-r..:: r.'.';~~L'.:.
LHON

=PRIMEIR,'\:, (1~' rRJ,\ÇA-.Dü~ 1~.03.9S às 10:30 (quinze. dé rr,i"Jl"-;;~ U\..
1_999 às 10b30min. por preço não infcL'ior u'-' da avallüçã(.>.

~SEGUND,"', : - , 2'" ~ PPJ\':'J'.~.1"'i;-~ ."ll). 01. 99 ú:~ 1r: : :J'.' hor u;:': :;.:: in~.:. ..1<
março de 1. 999 à~ lOh3Q:nin, para venda é1 quem mai:::: de!', n~(1 :'-o.:UJ,-,
aceito l-'rf-~';Ovil

= EDITAL DE r&\Çi, DE lJEN: rEllHORAOO: DE PROPRIEDADE DO DE'."El'Cf-
ALEXANDRE EVALDO I.lION. -="

Pelo pl'esentc se faz saber il todos qu~ será levado u. ürrcD1élL.:..t;âl'
em prjmeirü e segunda praçaE; os benc de propriedade do dcveJul
ALEXANDRE F.VALOO mON, nn seguinte formü:-"

AVALIAÇÃO Eru r..:t :2.['00,00 ( U(;.1.:.: mil 1_: q:;ltll:lC:nto~ l'lc.:::.i:.=) ~I :::'_':'
atualiz;)llr. nn n-Jt.a n" rf-~!11~zi1ç5fl

BENS:=- Um~ (Ol ~ ,=ir'Cul.:l;~' dl.rrJ~, r.or: ,j,vónço, maT'ca 2chiffer', lllL'Lll..:l~-,scm 6.500.

DEPOSITO:. Em mãoG do execut.éHl,j/iJc:v'.:dur ALEXANDRE EVJI,LOO LllOH.

==ÔNUS : - Nfin CO~I:::t,;..l do::~ autoo

= INTIMAÇÃO : Fic~ dcsd~ logo INTIMADO o de~I.LEL~\NDRE
EVALOO UrON c rlem~üs interóss<3do~. "",,----"""

Jaeuariaivu- EGt~/ do Paraná, aoc U'inta di~ du mé'\ J.8
nezembrn ne hum mi1 no'/ecentw- e novc:-:l.:J,oi to. I:l "'-- 4,1'~
Cristianc F.~t'reir;:: d B., ':'!lll-'/-:-'i-. 2. .]ur'amentad<..t du Ci.it'Lla'iu
no CíveJ, ("()mf,rr.l~ r.:-:lltl, que o dlg~".: e (J SllbS(;!""l.:vi.

DIÁRIO DA JUSTiÇA

os
Lei.
ave
98).

Dr. Lui::
l(j-.cidadL

iparl-Pr., aos 28 do dezembro do
!ve~ o digitei e subsaevi.

!\.f,roie.> elú F\n'u11I Lu.::al
AJdG Samp0iú Ribas n~

30.03.99 ÓS 09: 00 horas (tr'1J.t,C::. 1.10..;

paru venda a quem a..üic der', nb-u :..;t':!LUv

PRAÇA-Di3
às 09h.

pág.34
Procurador~da, Dr. CARLOS IlENRIQUE S
. lIIlIbos em Pr.

Passado no rio 've~ Comércio e Anexos Comarca
1998. Eu, (Angelo Urquiza Monto Esori

F/AIZ SfAlBJElR aos que o presente Edital
virem ou dele conhecimento tiverem, que nesta Secretaria b"amitam os autos nO 01198,de
Concurso para provimento do Cargo de AGENTE DE LIMPEZA A-10, do Quadro de
Auxiliares da Justiça da Comarca de Iparã, Estado do Paraná, sendo que todos os
candidatos foram declarados aptos à prestacão das provas. Ficam os candidatos
CONVOCADOSpara a prova designada para o dia 20de fevereiro de 1.999 às 9:00 horas.
no sallo do Júri do Fórum desta Comarca sito à Av. Silvino Izidor Eidt, 871, nesta cidade
e Comarca de Iporã.pr.

I-. C_O_M_A_R_C_A_D_E_IP_O_R_A_- I

o DOUTOR SILADELFO RODRIGUES DA SilVA _
MM. JUIZ DIRETOR DO FORUM DESTA CIDADE
E COMARCA DE IPORÃ • ESTADO DO PARANÁ
NA FORMA DA LEI, ETC...

JUizo DE DIREITO DA COMARCA DE IPORÀ _PARANÁ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ELS10 OZERA
JUIZ DE DIREl1:Q

~RTORIO dVEL, COMr!lCIO E ANEXOS
ANGELO U. MONiEIRQ EI,yS u. 1;,G:H'::"lRQ

Escrlv.lio E. Jur ••'Tl'""lado
AveniJiI do! ESlutanles, nº 351

F0rllm F:;"adual
Te'. f..,( (O l;ij 258-1312

. I. F'O$:;;! 159
CEP •• 200.000 • ISI'ORA • PAIWl4

1. A prova será feita sem consulta, pelo que se
proibe aos candidatos levarem para o recinto qualquer texto legal, livros, apostilas ou
a,notações.

2. É vedado ao candidato assinar as provas, '
escrever seu nome, fazer assinatura ou rubrica, número de inscrição ou apor qualquer
sinal que possa identificá~o, em lugar não indicado para tal finalidade, sob pena de
anulação da mesma e consequente eliminação do concurso.

3. A ausência ou atraso do candidato à prova,
seja qual for o motivo, implicará no cancelamento da respectiva inscrição e eliminação
do concurso.

4. Os candidatos deverão comparecer ao local
das provas com no minimo meia hora de antecedência para identificação e localização
do local da prova, e estarem munidos de caneta preta ou azul, além de documento de
identificação.

,. DA PROVA

COMARCb DE JAGU~IAÍVA £3TADO DO PARANÁ
C:'\RT0TITO 00 CIVEL, C0!1l!RCIO r. AN£XOS

F.::t~t1r: úr':i.RESIDí. :::T nt~r.J:;)Z;
:';TJUt.

EDITA.L I:{: í'l:;"",Ci\ Di: I::E:::: PEi1ii-:n:.J'\lJOZ DE I'nCI'r:::CDAD2 De ::'r.'~'r:::_.ji.
V. M. RODf:lGUES DE tIZE'.rI:DO l'U~DE!RJ\::J. _::....
Pelo presente se faz F;ilber c. todo~ que SCI',i levado a ar"l'ematú.;;ãv
em primeira e sp.gunr:L~l)rúç:<lG os benc el!; P!'ol':-iedade.. do Ul"il:.J.0i
V.H. RODRIGUES DE AZEVEDO t-fJl.DElRAS. na scguü .•L/: forma:-"

=PRlMElRA: ~ (1~) PRAÇ'JI.-Dia l~. 0::.90 às OU:00 ('.iUill~S U(..
1.999 às Onh. por' pr.cçc.' rlfi(1 inferiol' ao da aVüliação_

=SEGUNDA : - (2ª)
março de 1_999
ace 1tCJ l-'reçrJ vI J

=LOCAL DF ARREt1!>TAÇÃO
Filho, E:it,n " Rll,7, Pr"f<:.i t....
Jaguariaivc -Pü[~ná_

1 C_O_M_A_R_C_A_D_E_J_A_G_U_A_R_I_AíV_A __ 1


